
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.185.226 - RJ 
(2010/0145923-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RODRIGO HENRIQUE LUIZ CORRÊA E OUTRO(S) - 

RJ171307 
AGRAVADO  : IRENE RUDOW DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARTUR MIRANDA GUIMARÃES  - RJ032133 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 
pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2.   O fundamento dos Embargos de Divergência do art. 546 do 
CPC e do art. 266 do RISTJ é a oposição de entendimento jurídico manifestado 
pelas Turmas ou Seções deste Tribunal em face de uma mesma situação 
fático-jurídica, porque, por óbvio, se forem diversas as circunstâncias concretas 
da causa ou as questões jurídicas em discussão, não pode ser reconhecida a 
dissidência interpretativa anunciada no recurso.

3.   Na hipótese, verifica-se que a parte Embargante não 
cumpriu as exigências estabelecidas pelos arts. 266, § 1o. e 255, § 1o. do RISTJ, 
limitando-se a colacionar ementa do acórdão paradigma, sem, contudo, realizar o 
devido cotejo analítico entre excertos do aresto embargado e a fundamentação do 
paradigma, de forma a evidenciar a contradição das teses apontadas e a 
similitude fática dos julgados comparados, o que conforme jurisprudência pacífica 
dessa Corte não é suficiente para a comprovação do dissídio.

4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ao 
qual se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.185.226 - RJ 
(2010/0145923-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RODRIGO HENRIQUE LUIZ CORRÊA E OUTRO(S) - 

RJ171307 
AGRAVADO  : IRENE RUDOW DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARTUR MIRANDA GUIMARÃES  - RJ032133 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO 

DO RIO DE JANEIRO contra decisão que indeferiu liminarmente os Embargos de 

Divergência, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

SUPOSTA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE (fls. 

440).

2.   Nas razões do Regimental, a parte Agravante sustenta, em 

suma, que apresentou o devido cotejo analítico entre a decisão recorrida e o 

paradigma colacionado. No mais, reafirma a tese defendida.

3.   Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito ao Colegiado para que sejam acolhidos e providos os 

Embargos de Divergência.

4.   É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.185.226 - RJ 
(2010/0145923-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RODRIGO HENRIQUE LUIZ CORRÊA E OUTRO(S) - 

RJ171307 
AGRAVADO  : IRENE RUDOW DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARTUR MIRANDA GUIMARÃES  - RJ032133 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS 

CONFRONTADOS. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO 

DE JANEIRO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que 

decidido pelo Plenário do STJ, (a) os recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   O fundamento dos Embargos de Divergência do art. 

546 do CPC e do art. 266 do RISTJ é a oposição de entendimento 

jurídico manifestado pelas Turmas ou Seções deste Tribunal em face 

de uma mesma situação fático-jurídica, porque, por óbvio, se forem 

diversas as circunstâncias concretas da causa ou as questões 

jurídicas em discussão, não pode ser reconhecida a dissidência 

interpretativa anunciada no recurso.

3.   Na hipótese, verifica-se que a parte Embargante não 

cumpriu as exigências estabelecidas pelos arts. 266, § 1o. e 255, § 

1o. do RISTJ, limitando-se a colacionar ementa do acórdão 

paradigma, sem, contudo, realizar o devido cotejo analítico entre 

excertos do aresto embargado e a fundamentação do paradigma, de 

forma a evidenciar a contradição das teses apontadas e a similitude 

fática dos julgados comparados, o que conforme jurisprudência 

pacífica dessa Corte não é suficiente para a comprovação do dissídio.

4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE 
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JANEIRO ao qual se nega provimento.

1.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados nas 

insurgências, a decisão agravada deve ser mantida.

2.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, (a) os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 

até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

3.   Como sabido, os Embargos de Divergência têm como 

objetivo dissipar a adoção de teses diversas para casos semelhantes; sua função 

precípua é a de uniformizar a jurisprudência interna do Tribunal, de modo a retirar 

antinomias entre julgamentos sobre questões ou teses submetidas à sua 

apreciação – mormente as de mérito – contribuindo para a segurança jurídica, 

princípio tão consagrado pela filosofia moderna do Direito e desejado pelos seus 

operadores. 

4.   Consoante determina o art. 546 do CPC/73 e o art. 266, § 

1o., c.c. 255, §§ 1o. e 2o., do RISTJ, cabe a parte embargante a comprovação do 

dissídio pretoriano nos seguintes moldes:

Art. 546 - É embargável a decisão da turma que:

I - em recurso especial, divergir do julgamento de outra turma, 

da seção ou do órgão especial;

II- em recurso extraordinário, divergir do julgamento da outra 

turma ou do plenário

Parágrafo único. Observar-se-á, no recurso de embargos, o 

procedimento estabelecido no regimento interno. 

Art. 266. Das decisões da Turma, em recurso especial, 
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poderão, em quinze dias, ser interpostos embargos de divergência, 

que serão julgados pela Seção competente, quando as Turmas 

divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. Se a divergência 

for entre Turmas de Seções diversas, ou entre Turma e outra Seção 

ou com a Corte Especial, competirá a esta o julgamento dos 

embargos.

§ 1o. A divergência indicada deverá ser comprovada na forma 

do disposto no art. 255, §§ 1o. e 2o., deste Regimento.

Art. 255 - (...).

§ 1o. A comprovação de divergência, nos casos de recursos 

fundados na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será 

feita:

a) por certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos 

apontados divergentes, permitida a declaração de autenticidade do 

próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

b) pela citação de repositório oficial, autorizado ou 

credenciado, em que os mesmos se achem publicados.

§ 2o. Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados.

5.   A admissão dos Embargos de Divergência reclama a 

demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das 

circunstâncias que assemelham os casos confrontados, bem como pela juntada 

de certidão ou de cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do 

repositório oficial de jurisprudência (AgRg nos EREsp. 599.063/RS, Rel. Min. LUIZ 

FUX, DJe 28.3.2005).

6.   Nesse sentido, confira-se o julgado proferido no âmbito da 

Corte Especial do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 
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ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DO PARANÁ. FALTA 

DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS. SIMPLES 

TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. SÚMULA 168/STJ.

(...).

2.   É inviável a apreciação da divergência jurisprudencial 

quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio por meio: (a) 

da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 

paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 

autenticidade delas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou 

credenciado em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo 

analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 

funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, 

para tanto, a mera transcrição de ementas (AgRg nos EREsp. 

744.446/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 

15/09/2010).

(...)

4.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp. 

1.181.660/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 31.8.2011).

7.   No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 

FAMÍLIA. UNIÃO ESTÁVEL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   Não se aplica-se o NCPC a este julgamento ante os 

termos do Enunciado Administrativo 3 aprovado pelo Plenário do STJ 

na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC.

2.   A divergência jurisprudencial, nos termos do artigo 

266, § 1o., c/c o artigo 255, §§ 1o. e 2o., do RISTJ, exige 

comprovação e demonstração com a transcrição dos trechos dos 
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julgados que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias 

que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 

oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 

realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 

entre os casos apontados e a divergência de interpretações (AgRg 

nos EREsp. 1.213.614/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, Segunda Seção, j. 13/4/2016, DJe 18/4/2016).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

nos EAREsp. 539.162/PR, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 16.9.2016).

² ² ²

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

ACÓRDÃO PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. DIVERGÊNCIA NÃO 

CONFIGURADA. REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   É assente o entendimento desta Corte no sentido de 

que não se admite como paradigma para comprovar a divergência 

acórdão proferido em habeas corpus, mandado de segurança, 

recurso ordinário em habeas corpus, recurso ordinário em mandado 

de segurança e conflito de competência.

2.   No âmbito dos embargos de divergência é inviável a 

análise de questão que não tenha sido objeto de dissídio entre os 

acórdãos em cotejo.

3.   O agravante não trouxe nenhum argumento a infirmar 

os fundamentos da decisão agravada, que, aplicando o art. 266-C do 

RISTJ, indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

4.   Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp 

1213653/SC, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe 29.8.2016).

² ² ²

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 

CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSÍDIO  

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO. FINALIDADE DO RECURSO.

1.   O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado  

conforme preceituado nos arts. 266, § 4o., e 255, § 1o., do RISTJ, c/c 
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o art. 1.043, §4o., do CPC, com o cotejo analítico dos arestos, 

indicando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 

casos confrontados.

2.   A finalidade dos embargos de divergência é a 

uniformização da jurisprudência do Tribunal, não sendo um  recurso a 

mais nem se prestando para a correção de eventual equívoco ou 

violação que possa ter ocorrido no julgamento do recurso especial.

3.   Agravo interno desprovido (AgInt nos EREsp. 

1.481.225/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 

30.8.2016).

8.   No caso dos autos, a parte Embargante não cumpriu as 

exigências estabelecidas pelos arts. 266, § 1o. e 255, § 1o. do RISTJ, limitando-se 

a colacionar ementa do acórdão paradigma, sem, contudo, realizar o devido cotejo 

analítico entre excertos do aresto embargado e a fundamentação do paradigma, 

de forma a evidenciar a contradição das teses apontadas e a similitude fática dos 

julgados comparados, o que conforme jurisprudência pacífica dessa Corte não é 

suficiente para a comprovação do dissídio.

9.   Com essas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.

10.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2010/0145923-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.185.226 / 
RJ

Números Origem:  20010011485633        200500135111          200802076342          200813508625          
200813709460          201000477576

PAUTA: 14/12/2016 JULGADO: 14/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RAFAEL CARVALHO REZENDE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : IRENE RUDOW DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARTUR MIRANDA GUIMARÃES  - RJ032133 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RODRIGO HENRIQUE LUIZ CORRÊA E OUTRO(S) - RJ171307 
AGRAVADO  : IRENE RUDOW DE ALMEIDA 
ADVOGADO : ARTUR MIRANDA GUIMARÃES  - RJ032133 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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